Comarca da Capital - Regional de Madureira - 6ª Vara Cível
Juiz: Daniel Vianna Vargas
Processo nº 0008505-68.2011.8.19.0202
O autor acima nomeado, qualificado nos autos, ajuizou, perante esta 6a Vara Cível, a presente Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais em face da instituição de ensino ré, igualmente qualificada, alegando, em síntese, que: No primeiro semestro de 2008 era formando do curso de direito ministrado pela ré no campus Vila Valqueire; que não foi relacionado para a cerimônia oficial de colação de grau, uma vez que constaria pendência do autor com o estágio de prática jurídica IV; que conforme documentação, não havia qualquer pendência, tendo o autor cumprido com todas as atividades, sendo a situação relatada por correio eletrônico e via telefone; que foi informado ao autor que a regularidade deveria ser informada pelos campus em que foram desenvolvidas, quais sejam: Queimados e Nova Iguaçú; que segundo uma funcionária do campus Vila Valqueira, não foi possível contato com a coordenadora do campus Nova Iguaçu; que diante da inércia, o autor ingressou em juízo para assegurar sua participação na cerimônia de colação de grau; que obteve liminar em ação cautelar interposta na 4ª Vara Cível de Nova Iguaçu, tendo participado da colação e assinado o livro de colação de grau; que em razão do ocorrido, ingressou com nova ação de conhecimento objetivando danos morais; que o autor foi aprovado no exame da OAB, mas solicitando a certidão de colação de grau para efetuar a inscrição, teve tal pedido negado pela ré, sendo impedido de obter seu registro profissional; que somente após autorização administrativa da ré foi possível obter a certidão de colação de grau em 10/06/2010, constando que o autor teria colado grau em 08/05/2009; que somente obteve a inscrição principal na OAB em 14/07/2010; que a demora de quase dois anos para a expedição da certidão de colação de grau e o óbice ao exercício da advocacia traduzem a causa de pedir do dano moral. Pretende a exibição do livro de colação de grau; a outorga de grau ao autor com data de 23/08/2008; condenação em danos morais. Com a inicial os documentos de fls. 19/94. Citada, a ré apresentou resposta por meio da contestação de fls. 110/120, sustentando, preliminarmente, ausência de interesse de agir e, no mérito, a ausência de danos morais, necessidade de esgotamento das vias administrativas, pugnando pela improcedência dos pedidos. Réplica de fls. 142/151. É o relatório do necessário. Examinados, decido. Cuida-se de ação de conhecimento objetivando a condenação do réu em obrigação de fazer e danos morais. Afasta-se a alegação de ausência de interesse de agir, posto que a causa de pedir do autor repousa na data equivocada de colação de grau constante do documento fornecido pela ré, assim como nos danos advindos da demora na entrega de tal documento. Presentes portando, em tese, a necessidade e a utilidade no provimento jurisdicional. Por outro lado, as causas de pedir remotas são distintas, sendo que a ação de conhecimento anterior analisou os efeitos da negativa de participação na cerimônia de colação de grau - somente possível através de liminar - nos direitos da personalidade do autor. Na presente ação, pretende a condenação da ré em danos morais em função da perda da chance do exercício de advocacia pelo prazo apontado, em razão da demora da ré na entrega da certidão de colação de grau. Não há que se falar, portanto, em coisa julgada. O feito está apto a receber julgamento de mérito, sendo despicienda a realização de outras prova. Não se desincumbiu a parte ré do seu ônus de impugnação especificada no que diz respeito à demora na entrega da certidão de colação de grau, assim como na data aposta no documento como sendo efetivamente aquela condizente com a colação de grau do autor. Somente aponta em sua peça de resposta que tal fato não terá qualquer repercussão jurídica para o autor. Ora, resta evidente que tal circunstância possui efeitos. Traga-se a baila, simplesmente, a hipótese de concursos públicos que exigem tempo de prática a contar da data da colação de grau. Logo, presente o interesse de agir, restou incontroverso o fato, devendo ser acolhido o pedido neste particular, devendo ser emitida pela universidade nova certidão de colação de grau do autor com a data de 23/08/2008. Ressalte-se, por fundamental, que o autor comprovou por meio de documentos acostados aos autos, que cumpriu com todas as atividades acadêmicas necessárias à colação de grau, havendo desídia da ré na comunicação entre seus órgãos. Estão presentes os requisitos da responsabilidade civil, tendo a conduta culposa - negligência - da ré causado os danos apontados pelo autor. Com o acolhimento desse pedido, perdem o objeto os demais pedidos de exibição e assinatura de livro de colação de grau. Resta a análise do dano moral. Como esclarecido, pretende o autor a condenação da ré na compensação por danos morais em razão de eventuais lesões aos seus direitos da personalidade. Não se utilizada a teoria da perda da chance, posto que esta é admitida apenas, se houver séria e real a possibilidade de êxito - e não simples esperança subjetiva ou mera expectativa aleatória, sendo certo que a simples posse da carteira profissional da OAB não permite conclusão de ingresso no concorrida mercado de trabalho. Por outro lado, a demora na entrega da certidão de colação de grau e o simples fato da aprovação no exame da OAB e a impossibilidade de alcançar o registro profissional geram angústia e sofrimento. Dessa forma se posiciona a doutrina: O patrimônio não é afetado: nem passa a valer menos nem deixa de valer mais´. ´Há a ofensa de caráter imaterial - desprovidos de conteúdo econômico, insusceptíveis verdadeiramente de avaliação em dinheiro. São bens como a integridade física, a saúde, a correção estética, a liberdade, a reputação. O Código Civil, aliás, no título da Liquidação das Obrigações, em mais de uma disposição, consagra a reparação do dano moral. Assim, no art. 1.538, ao cuidar da ofensa à saúde (ou ferimento), em que se reporta à multa no grau médio da pena criminal correspondente, impondo sua duplicação em caso de aleijão ou deformidade (uma das origens do dano estético, a que já se reportava o Decreto n. 2.681, de 07.12.1912 - Responsabilidade civil das estradas de ferro). Prevê este diploma, no art. 21, que, ´no caso de lesão corpórea ou deformidade, à vista da natureza da mesma e de outras circunstâncias, especialmente a invalidade para o trabalho ou profissão habitual, além das despesas com o tratamento e os lucros cessantes, deverá pelo juiz ser arbitrada uma indenização conveniente´. (GOMES, Luiz Roldão de Freitas, Elementos de Responsabilidade Civil, pág. 90, Ed. Renovar). Quanto ao arbitramento, a jurisprudência lança os seguintes critérios para sua fixação: a) moderação; b) proporcionalidade ao grau de culpa; c) nível sócio econômico do autor; e d) porte econômico do réu. Com base em tais parâmetros, sempre com os olhos voltados à razoabilidade em confronto com as nuances do caso concreto, entendo como justa, necessária e razoável uma compensação por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). Posta a questão nestes termos, JULGO PROCEDENTES, em parte, OS PEDIDOS FORMULADOS NA INICIAL para: a) condenar a parte ré a emitir certidão de colação de grau, com data da efetiva colação de grau em 23/08/2008, no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 200,00; b) condenar a parte ré a pagar à parte autora a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de danos morais, com juros desde a citação e corrigidos monetariamente a partir da publicação desta sentença. Em conseqüência, JULGO EXTINTO O MÓDULO PROCESSUAL DE CONHECIMENTO, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. JULGO EXTINTOS OS DEMAIS PEDIDOS ANTE À PERDA DE OBJETO, o que faço com fulcro no art. 267, VI do CPC. Condeno a parte ré no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados estes em R$ 1.500,00, em obediência ao disposto no art. 20, § 4o e alíneas do § 3º, do CPC. P-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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